
1518

BIOGRAFIAI

Pernambucano do município de 
Lagoa dos Gatos, Antônio Ferreira Pinto viveu 
no Rio de Janeiro, onde trabalhou como alfaia-
te antes de se tornar dirigente do Sindicato dos 
Alfaiates do estado da Guanabara. 

Participou dos movimentos popula-
res no período anterior ao golpe de 1964, parti-
cularmente, em Duque de Caxias (RJ). Na ci-
dade, militou contra comerciantes de alimentos 
que especulavam o preço de suas mercadorias. 

Naquele momento, identi�cada 
sua �liação ao Partido Comunista Brasileiro 
(PCB), a Delegacia de Ordem Política e Social 
do Estado da Guanabara (DOPS/GB) abriu 
inquérito para apurar a responsabilidade de 
Antônio na confecção e distribuição do ma-
terial apreendido no sindicato que dirigia. Por 
esse motivo, ele respondeu a Inquérito Policial 
Militar da Marinha de Guerra. 

Já como militante do PCdoB, pas-
sou a viver na clandestinidade e, em seguida, 
mudou-se para a localidade de Metade, no su-
deste do Pará, em 1970. 

Era franzino, de gênio alegre e gostava 
de cantar e dançar músicas nordestinas. Pertenceu 
ao Destacamento A da guerrilha, que atuava na 
região conhecida como Faveiro. Foi visto pela úl-
tima vez por seus companheiros em 14 de janeiro 
de 1974, em um tiroteio com as Forças Armadas, 
na mesma operação em que Lucio Petit e Antônio 
de Pádua Costa foram presos.

Em sua certidão de óbito, não consta 
a data especí�ca de sua morte. Já no relatório 
do Centro de Informações do Exército (CIE), 
do Ministério do Exército, de 1975, consta sua 
morte no dia 30 de abril de 1974.

CONSIDERAÇÕES SOBRE O CASO 
ATÉ A INSTITUIÇÃO DA CNV

Antônio Ferreira Pinto não foi in-
cluído no anexo I da Lei nº 9.140/1995, onde 
constam outros 138 desaparecidos, pois não se 
conhecia seu verdadeiro nome. Foi reconheci-
do como desaparecido político pela Comissão 
Especial sobre Mortos e Desaparecidos 
Políticos (CEMDP) em 18 de junho de 1996. 
Seu nome consta no Dossiê ditadura: mortos e 
desaparecidos políticos no Brasil (1964-1985), 
organizado pela Comissão de Familiares de 
Mortos e Desaparecidos Políticos. 

Em 2010, a Corte Interamericana de 
Direitos Humanos (CIDH) da Organização 
dos Estados Americanos (OEA) condenou 
o Brasil pelo desaparecimento de 62 pessoas 
na região do Araguaia no caso Gomes Lund 
e outros (“Guerrilha do Araguaia”) vs. Brasil, 
entre as quais está Antônio. A sentença obriga 
o Estado brasileiro a investigar os fatos, julgar 
e, se for o caso, punir os responsáveis e deter-
minar o paradeiro das vítimas. 

Por meio da Lei nº 9.497, de 20 
de novembro de 1997, Antônio Ferreira 
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Pinto tornou-se nome de rua na cidade de 
Campinas, em São Paulo.

CIRCUNSTÂNCIAS DE 
DESAPARECIMENTO E MORTE2

Segundo o Relatório Arroyo, consta 
que foi visto pela última vez em 14 de janeiro 
de 1974, junto com Beto (Lucio Petit da Silva) 
e Piauí (Antônio de Pádua Costa), quando os 
três foram colher mandiocas para uma refeição. 
Soldados lhes seguiram, atiraram e, após esse 
evento, não mais se teve informações sobre ele.

À Comissão sobre Mortos e 
Desaparecidos Políticos, em 18 de junho de 
1996, Criméia Schmidt de Almeida, Maria 
Amélia de Almeida Teles e César Augusto Teles, 
declararam terem conhecido Antônio “Alfaiate” 
quando este residia em Duque de Caxias (RJ), 
em 1967, reconhecendo-o como a mesma pessoa 
que, em cartaz elaborado pelo PCdoB em 1996, 
consta com o nome de Antônio Ferreira Pinto. 

Criméia acrescenta que conviveu 
com Antônio “Alfaiate” em um sítio na loca-
lidade conhecida como Metade, no município 
de São Domingos do Araguaia. Em 12 de abril 
de 1972, após o cerco das Forças Armadas, re-
fugiaram-se na mata, onde Criméia permane-
ceu até sua saída da região, enquanto Alfaiate 
ali continuou até seu desaparecimento. Outros 
depoimentos de moradores da região informam 
que “Alfaiate”, Lucio Petit da Silva e Uirassu 
Assis Batista (Valdir) foram presos juntos, por 
volta de 21 de abril de 1974. 

Em depoimento prestado por 
Margarida Ferreira Félix ao Ministério Público 
Federal, em 3 de julho de 2001, a�rma-se que 
três guerrilheiros foram presos na casa do mo-
rador conhecido como “Manezinho das Duas” 
em uma emboscada. Adalgisa Moraes da Silva 
a�rmou, ainda, que os três guerrilheiros foram 
levados presos para a base militar da Bacaba. 
Antônio Felix da Silva, morador que prestou 
depoimento aos procuradores do Ministério 
Público Federal, deu informações de como 
Alfaiate foi preso, a�rmando que, em abril de 

1974, os militares pousaram em uma clareira e 
foram a pé até a casa de Manezinho, onde, por 
volta das sete horas da manhã de 21 de abril 
de 1974, estavam Antônio, Valdir e Beto, com 
os pulsos amarrados. Os militares se comuni-
caram com sua base por rádio e, por volta das 
nove horas, teria pousado um helicóptero que 
levou os militares e os três prisioneiros.

De acordo com relato do tenente -
-coronel Sebastião Rodrigues de Moura, o 
“Curió”, Alfaiate e Valdir foram mortos uma 
semana depois na Clareira do Cabo Rosa; Beto 
�cou mais tempo vivo e foi interrogado pelo 
general Bandeira.

Relatório do CIE de 1975 a�rmou 
que Antônio teria morrido em 30 de abril de 
1974. Os trabalhos da CEMDP permitiram 
con�rmar a identi�cação de “Alfaiate” como 
Antônio Ferreira Pinto e reconhecer a respon-
sabilidade do Estado por sua morte. 

LOCAL DE DESAPARECIMENTO  
E MORTE

De acordo com as fontes citadas 
acima, Antônio teria sido vítima de desapa-
recimento forçado na base militar da Bacaba, 
no sudeste do Pará. 

IDENTIFICAÇÃO DA AUTORIA
OPERAÇÃO MARAJOARA

Antônio Ferreira Pinto foi vítima de 
desaparecimento forçado durante a Operação 
Marajoara, planejada e comandada pela 8ª 
Região Militar (Belém) com cooperação do 
Centro de Informações do Exército (CIE). 
A Operação Marajoara foi iniciada em 7 de 
outubro de 1973, como uma operação “desca-
racterizada, repressiva e antiguerrilha”, ou seja, 
com uso de trajes civis e equipamentos dife-
renciados dos usados pelas Forças Armadas. O 
seu único objetivo foi destruir as forças guerri-
lheiras atuantes na área e sua “rede de apoio”, 
os camponeses que com eles mantinham ou 
haviam mantido algum tipo de contato.3
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1. CADEIA DE COMANDO DO(S) ÓRGÃO(S) 
ENVOLVIDO(S) NO DESAPARECIMENTO  
E NA MORTE

Presidente da República: general de 
Exército Emílio Garrastazu Médici
Ministério do Exército: general de 
Exército Orlando Geisel
Centro de Informações do Exército: ge-
neral de Divisão Milton Tavares de Souza
Comandante da 8ª Região Militar: 
general de Brigada José Ferraz da Rocha

Comandante da 3ª Brigada de 
Infantaria: general de Brigada Antônio 
Bandeira
Comandante do Posto Marabá: te-
nente-coronel Sebastião Rodrigues de 
Moura, “Curió”
Subcoordenador da Região Norte: ca-
pitão Aluísio Madruga de Moura e Souza

COMANDOS PARTICIPANTES

Comandante da Brigada Paraquedista: 
general de Brigada Hugo Abreu

FONTES PRINCIPAIS DE INVESTIGAÇÃO
1. DOCUMENTOS QUE ELUCIDAM CIRCUNSTÂNCIAS DO DESAPARECIMENTO E DA MORTE

IDENTIFICAÇÃO DA  
FONTE DOCUMENTAL

TÍTULO E DATA  
DO DOCUMENTO

ÓRGÃO PRODUTOR 
DO DOCUMENTO

INFORMAÇÕES  
RELEVANTES

Arquivo Nacional, Serviço Nacional 
de Informações: BR_DFANBSB_
V8_AC_ACE_54730_86_002.

Relatório do CIE. Ministério do Exército. A�rma que Antônio teria 
sido morto em 30/4/1974.

Arquivo Nacional, CEMDP: 
BR_DFANBSB_AT0_0016_0004.

Ato 16.04, 12/11/1997. CEMDP. Informações dos parentes sobre 
a trajetória e desaparecimento.

Arquivo Nacional, Comissão de 
Mortos e Desaparecidos Políticos: 
BR_DFANBSB_AT0_0016_0005.

Ato 16.05, 17/7/2006. Agência Brasileira 
de Inteligência/
Comissão de Mortos 
e Desaparecidos 
Políticos.

Certidão com informações 
sobre vida e trajetória de 
Antônio Ferreira Pinto.

Arquivo CNV, 4.1relatCIE15nov.73: 
00092.002428/2014-19.

Relatório Especial 
de Informações.

Agência de 
Informações 
de Marabá.

Relata acontecimentos ocorridos 
durante a Operação Marajoara, no 
período entre 5/10 a 15/11/1973.

Arquivo Nacional, Taís Morais: 
BR_DFANBSB_VAY_0058_ d.

Relatório da Operação 
de informações/CIE no 
Sudeste do Pará – Operação 
Sucuri Brasília, 24/5/1974.

Gabinete do Ministro 
– CIE (Brasília).

Relata a cadeia de comando, 
estruturação em campo e o nome 
de um grande numero de agentes 
envolvidos na Operação Sucuri.

Arquivo Nacional, Taís Morais: 
BR_DFANBSB_VAY_0073_d.

Relatório Especial 
de Informações no 
1/74 – sem data.

Gabinete do Ministro 
– CIE (Brasília).

Relata os acontecimentos 
ocorridos na Operação Marajoara 
entre 7/10/73 e 15/11/73.

Arquivo CNV, Relatórios do 
Exército, Marinha e Aeronáutica, 
entregues ao ministro da Justiça 
Mauricio Corrêa, em dezembro de 
1993: 00092_000830_2012_05.

Relatório do Ministério 
da Marinha, 2/12/1993.

Ministério da Marinha. Apresenta uma �cha em que 
consta o nome de Antônio.

Arquivo CNV,
00092.003188/2014-70.

ARROYO, Ângelo.
Relatório Arroyo:
Relatório sobre a luta no
Araguaia (1974). São
Paulo: Fundação Maurício
Grabois, 2009.

Publicação pela 
Fundação Maurício 
Grabois.

Registra a última vez em que 
Antônio teria sido visto com vida.

Arquivo Nacional, Taís Morais: 
BR_DFANBSB_VAY_0083_d.

Inquérito Civil Público 
MPF/SP nº 03/2001.
Inquérito Civil Público 
MPF/PA nº 01/2001.
Inquérito Civil Público 
MPF/DF nº 05/2001.

Ministério Público 
Federal.

Depoimentos de camponeses 
sobre a prisão de Antônio.
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IDENTIFICAÇÃO DA  
FONTE DOCUMENTAL

TÍTULO E DATA  
DO DOCUMENTO

ÓRGÃO PRODUTOR 
DO DOCUMENTO

INFORMAÇÕES  
RELEVANTES

GRABOIS, Maurício. Diário 
(1972-1973). São Paulo: Fundação 
Maurício Grabois, 2014. Arquivo 
CNV, 00092.003187/2014-25.

Diário (1972-1973). Maurício Grabois. Refere-se à atuação de Antônio 
na região em diversas passagens.

2. DEPOIMENTOS DE MILITARES E SERVIDORES PÚBLICOS À CNV E ÀS COMISSÕES ESTADUAIS, 
MUNICIPAIS E SETORIAIS

IDENTIFICAÇÃO DO DEPOENTE FONTE INFORMAÇÕES RELEVANTES

Criméia Alice Schmidt de Almeida. Declaração de 18/6/1996, constante no 
processo de reparação movido junto à 
CEMDP. Arquivo Nacional, Comissão 
de Mortos e Desaparecidos Políticos: 
BR_DFANBSB_AT0_0016_0004.

Informa ter conhecido e convivido 
com a vítima no ano de 1972.

CONCLUSÕES E RECOMENDAÇÕES4

Antônio Ferreira Pinto é considerado desaparecido político por não terem sido entregues 
os restos mortais aos seus familiares, o que não permitiu o seu sepultamento até os dias de hoje. 
Conforme o exposto na sentença da Corte Interamericana no caso Gomes Lund e outros, “o ato de 
desaparecimento e sua execução se iniciam com a privação da liberdade da pessoa e a subsequente 
falta de informação sobre seu destino, e permanece enquanto não se conheça o paradeiro da pessoa 
desaparecida e se determine com certeza sua identidade”, sendo que o Estado “tem o dever de investigar 
e, eventualmente, punir os responsáveis”.

Assim, recomenda-se a continuidade das investigações sobre as circunstâncias do caso de 
Antônio Ferreira Pinto, localização de seus restos mortais, reti�cação da certidão de óbito, identi�ca-
ção e responsabilização dos demais agentes envolvidos, conforme sentença da Corte Interamericana de 
Direitos Humanos que obriga o Estado brasileiro “a investigar os fatos, julgar e, se for o caso, punir 
os responsáveis e determinar o paradeiro das vítimas”.

� –  ARQUIVO NACIONAL. Documentos do SNI: Os mortos e desaparecidos na Guerrilha do Araguaia. Rio de Janei-
ro: Arquivo Nacional, 2012; ARROYO, Ângelo. Relatório Arroyo: relatório sobre a luta no Araguaia (1974). São Paulo: 
Fundação Maurício Grabois, 2009. Disponível em: <http://grabois.org.br/portal/cdm/noticia.php?id_sessao=49&id_no-
ticia=873>; BRASIL. Secretaria Especial dos Direitos Humanos. Comissão Especial sobre Mortos e Desaparecidos Polí-
ticos. Direito à memória e à verdade: Comissão Especial sobre Mortos e Desaparecidos Políticos. Brasília: Secretaria Especial 
dos Direitos Humanos, 2007, p. 251; Comissão de Familiares de Mortos e Desaparecidos Políticos (BRASIL); Instituto 
de Estudos sobre a Violência do Estado – IEVE. Dossiê ditadura: mortos e desaparecidos políticos no Brasil (1964-1985). 
2009, p. 566; GRABOIS, Maurício. Diário (1972-1973). São Paulo: Fundação Maurício Grabois, 1972-3. Disponível em: 
<http://grabois.org.br/admin/arquivos/arquivo_31_12846.pdf>.

� –  Arquivo Nacional, CEMDP: BR_DFANBSB_AT0_0016_0004; Arquivo Nacional, CEMDP: BR_
DFANBSB_AT0_0016_0005; BRASIL. Secretaria Especial dos Direitos Humanos. Comissão Especial sobre 
Mortos e Desaparecidos Políticos. Op. cit; NOSSA, Leonencio. Mata! O major Curió e as guerrilhas do Ara-
guaia. São Paulo: Companhia das Letras, 2012.

� –  Arquivo Nacional, Taís Morais: BR_DFANBSB_VAY_0073_d.

� –  Corte Interamericana de Direitos Humanos. Op. cit., pp. 38- 41.


